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Limite à imunidade parlamentar
deve ser votado logo no Senado

O senador José Fogaça admite entregar já o relatório, permitindo que a matéria seja votada na reunião desta
quarta-feira da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. A proposta de emenda constitucional, aprovada pela

Câmara dos Deputados, restringe o instituto da imunidade parlamentar aos chamados crimes de opinião.

PÁGINA 2

Comissão discute hoje
aumento do mínimo

O Plenário do Congresso dará a decisão final sobre o novo valor do salário mínimo

A Comissão Mista de Orçamento
realiza reunião informal do grupo de
trabalho criado para discutir
aumento do salário mínimo em
níveis superiores à inflação deste
ano. A proposta do governo, até
agora, eleva o mínimo de R$ 180
para R$ 190, com reajuste de 5,56%.

Líderes dos partidos governistas e
da oposição querem encontrar
forma de incluir na proposta
orçamentária um aumento maior,
para vigorar a partir de abril do
ano que vem. A Comissão Mista de
Orçamento é presidida pelo senador
Carlos Bezerra.

PÁGINA 3

Roberto Saturnino propõe
suspensão por 20 anos

da adesão à Alca

Ingresso do
Brasil na Alca

pode depender
de plebiscito
Assunto será discutido
amanhã pela Comissão

Parlamentar Conjunta do
Mercosul.

PÁGINA 4

Heloísa Helena é uma das
autoras da proposta para

realização da audiência

Criação do
Serviço Social

de Saúde
gera debate
Comissão de Assuntos

Sociais realiza audiência
amanhã para aperfeiçoar

projeto.

PÁGINA 5

Pedro Piva, relator, já se
manifestou a favor do

f inanc iamento

Empréstimo
para combater
pobreza vai a
exame da CAE
Operação de US$ 22,5
milhões com o Banco
Mundial beneficia o

estado do Piauí.

PÁGINA 4

Sebastião Rocha apresentou
substitutivo ao projeto que

regulamenta uso de silicone

Clonagem e
uso médico

de silicone na
pauta da CAS
Proibição de clonagem
humana e de injeção de
silicone líquido pode ser

votada amanhã.

PÁGINA 5
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O senador José Foga-
ça (PPS-RS) foi nomea-
do pelo presidente da
Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania
(CCJ), senador Bernardo
Cabral (PFL-AM), relator
da proposta de emenda
à Constituição (PEC) que
restringe o instituto da
imunidade parlamentar.
Caso o relatório de Fo-
gaça seja entregue a tem-
po, a matéria deverá ser
votada como extra-pau-
ta na reunião desta quar-
ta-feira da CCJ. O  presi-
dente do Senado, Ramez
Tebet, recebeu a PEC na última
quinta-feira do presidente da Câ-
mara, Aécio Neves.

A proposta restringe o instituto
da imunidade parlamentar aos
chamados crimes de opinião, al-
terando o artigo 53 da Constitui-
ção. A Casa do Congresso à qual

Fogaça relata limite a
imunidade parlamentar

Proposta aprovada pela Câmara dos Deputados pode ser votada já
nesta quarta-feira na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

pertence o parlamentar que está
sendo processado poderá sus-
pender o processo caso haja o
entendimento de que é motivado
por razões políticas.

Tebet justificou a pressa no en-
caminhamento da proposta à CCJ.

� Faço isso para que a matéria

possa ter mais agilidade em sua
tramitação por essa Casa. Não
posso garantir que conseguire-
mos aprová-la ainda este ano, pois
as PECs têm um rito específico
definido pela Constituição, mas,
no que for da nossa vontade, ire-
mos apressar � disse o presiden-
te do Senado.

Tebet comentou a importância
da medida para o fortalecimento
das instituições, dizendo que o
momento é histórico para o
Legislativo, que assume uma po-
sição de vanguarda.

� É um passo avançado para
acabar com a impunidade e o
exemplo está sendo dado de cima
para baixo � acrescentou.

Fogaça informou que tentará
apresentar o relatório já nesta se-
mana. Autor do substitutivo apro-
vado no Senado há dois anos e
encaminhado à Câmara, ele adi-
antou que não deve propor alte-
rações ao texto daquela Casa.

Autor do substitutivo aprovado no Senado,
Fogaça deve manter texto que veio da Câmara

Ao manifestar seu apoio à
proposta de emenda à Consti-
tuição que estabelece a cobran-
ça de contribuições sociais so-
bre os produtos importados de-
rivados de petróleo, constante
da ordem do dia da sessão de
sexta-feira, o senador Roberto
Saturnino (PSB-RJ) criticou a
decisão do governo Fernando
Henrique de autorizar a abertu-
ra do mercado brasileiro à im-
portação desses produtos.

� Essa PEC merece o nosso
apoio pois é uma medida pre-
ventiva no sentido de corrigir
uma distorção que poderia ha-
ver caso os produtos derivados

Saturnino defende a taxação de
importados derivados de petróleo

de petróleo externos não fossem
taxados, enquanto os brasileiros
são � avaliou o senador.

Para Saturnino, no entanto,
essa iniciativa não irá resolver
as dificuldades que a importa-
ção de derivados de petróleo irá
causar, como a elevação dos
preços de produtos muito utili-
zados por todas as camadas da
sociedade, como o gás de cozi-
nha e o óleo diesel.

O preço do gás de cozinha, dis-
se o senador, deverá sofrer uma
elevação de cerca de 30%, e o
aumento do óleo diesel, lem-
brou, irá provocar a subida dos
preços das passagens de todos

os transportes públicos.
� Essa abertura é uma agres-

são e irá prejudicar a economia
popular.

A PEC analisada pelo senador
Roberto saturnino constará da
pauta da próxima sessão delibe-
rativa para o segundo dia de dis-
cussão do segundo turno. Ou-
tra PEC da pauta, do senador
Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE), que institui o Fundo para
Revitalização Hidroambiental e
o Desenvolvimento Sustentável
da Bacia do Rio São Francisco,
também entrará na pauta de
hoje para o terceiro dia de dis-
cussão.

O Senado enviou à Câmara na
sexta-feira projeto que obriga as
farmácias a venderem medica-
mentos nas quantidades exatas
prescritas pelas receitas médicas.
A comunicação do envio foi feita
pelo vice-presidente do Senado,
Edison Lobão (PFL-MA).

A matéria, que regulamenta a
venda a granel de cápsulas, pílu-
las, comprimidos, injeções e outros,
foi aprovada em decisão termina-
tiva na Comissão de Assuntos So-
ciais. Como não houve recurso
para votação em Plenário, ela se-
gue direto para a Câmara.

Vai à Câmara
projeto sobre

remédio a granel

Edison Lobão anunciou
 envio de proposta ao exame

dos deputados

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: emenda constitucional que institui
contribuições sociais e de intervenção no domínio
econômico sobre a importação de bens ou serviços
de telecomunicações, derivados de petróleo e
combustíveis, define alíquotas e competência;
primeira sessão de discussão, em segundo turno, do
substitutivo a emenda constitucional que dispõe
sobre a utilização da Floresta Amazônica, a Mata
Atlântica, a Serra do Mar, os Pantanais Mato-
Grossense e Sul Mato-Grossense e a Zona Costeira
como patrimônio nacional, assegurando a
preservação do meio ambiente; entre outros.

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa  ordinária
Hora do expediente: destinada a comemorar o Dia
do Marinheiro.
Pauta: projeto que dispõe sobre o trabalho temporário
nas empresas urbanas e dispõe sobre as relações de
trabalho na empresa de prestação de serviços a
terceiros; entre outros.

COMISSÕES

10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: mensagem que trata da contratação de
operação de crédito no valor total equivalente a US$
22,5 milhões, em benefício do Piauí; entre outros.

11h30 � Comissão de Educação
Pauta: projeto que dispõe sobre os estágios de
estudantes; entre outros.
Após a ordem do dia � Mensagens que submetem
à apreciação do Senado os nomes de Gustavo Dahl,
João Eustáquio da Silveira, Augusto Sevá e Lia Maria
de Gomensoro Polachini Lopes para exercerem cargo
de diretores da Agência Nacional do Cinema.

14h30 � Comissão de Revitalização do Rio São
Francisco
Pauta: apresentação do primeiro relatório parcial.

17h � Comissão Especial da Crise Enérgica
Pauta: eleição do presidente.

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
Pauta: projeto que dispõe sobre o Programa Grande
Fronteira do Mercosul; entre outros.

17h30 � CPI das ONGs
Pauta: discussão e votação de requerimentos.

17h30 � Comissão Parlamentar Conjunta do
Mercosul
Pauta: analisa projeto que propõe a convocação de
plebiscito sobre o ingresso do Brasil na Área de Livre
Comércio das Américas (Alca); entre outros.

18h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: audiência pública para discutir o projeto que
cria o Serviço Social de Saúde (Sess) e o Serviço
Nacional de Aprendizagem da Saúde (Senass).

18h e 20h � Comissão de Fiscalização e Controle
Pauta: audiências públicas destinadas a discutir a
atuação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(Anvisa) quanto à fiscalização dos medicamentos à
venda no Brasil.
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A Comissão Mista de Or-
çamento (CMO), presidi-
da pelo senador Carlos
Bezerra (PMDB-MT), tem
hoje reunião informal do
grupo de trabalho criado
para discutir a inclusão,
no Orçamento da União
para 2002, de aumento do
salário mínimo superior à
inflação deste ano.

A proposta do governo,
até agora, eleva o mínimo
de R$ 180 para R$ 190. A
oposição quer, no entan-
to, que o salário mínimo
passe para R$ 220, e chegou a obs-
truir a votação dos relatórios
setoriais ao verificar que, no rela-
tório que trata da Previdência

A Comissão Mista de Orçamen-
to terminou na sexta-feira a vota-
ção dos relatórios setoriais do Or-
çamento 2002. Os últimos relató-
rios aprovados foram os da área
de Saúde, Infra-Estrutura e Inte-
gração Nacional.

Na área de Saúde, os recursos
chegam ao montante de R$ 27,6
bilhões, apresentando um acrésci-
mo de 6,1% com relação ao Orça-
mento de 2001. No entanto, os in-
vestimentos decaíram em 48%. A
maior fonte de recursos para a Saú-
de será a Contribuição Provisória
sobre Movimentação Financeira
(CPMF), que responde por 30,3%
do total destinado à área.

O relator, deputado Paulo Feijó
(PSDB-RJ), confirmou o atendi-
mento ambulatorial, emergencial e
hospitalar como o setor de maior
alocação de recursos, da ordem de
R$ 12,9 bilhões. Para o senador

CMO busca recursos para melhorar salário mínimo
Grupo de trabalho criado na Comissão Mista de Orçamento reúne-se hoje com esse objetivo. Proposta

do governo estabelece o valor de R$ 190 para o próximo ano, enquanto a oposição defende R$ 220

Social, o aumento estava excluí-
do do pagamento aos pensionis-
tas. Com a criação do grupo de
trabalho, a votação dos relatórios

setoriais seguiu normal-
mente.

De acordo com o depu-
tado Ricardo Barros (PPB-
PR), líder do governo na
Comissão de Orçamento,
não há fonte de arrecada-
ção capaz de bancar um
salário mínimo superior a
R$ 190.

� O governo não sacrifi-
cará projetos sociais be-
neficiados pelo orçamen-
to para garantir um reajus-
te maior � afirmou.

Ele ressaltou ainda que
não há tempo hábil para identifica-
ção de receitas continuadas que ga-
rantam o aumento pretendido pela
oposição, mas reconheceu que, na

questão do salário mínimo, ainda
poderá haver mudança, a ser defi-
nida na votação do relatório final
na comissão ou no Plenário.

Porém, no entender do deputa-
do João Cóser (PT-ES), a situação é
bem diferente. Para ele, depois da
pressão exercida pela oposição, é
quase certo que o salário mínimo
chegará, pelo menos, a R$ 200. Cóser
afirmou existir uma boa possibilida-
de de acordo em torno do valor de
R$ 210. Quanto às fontes de arreca-
dação, observou que a questão, na
verdade, é de vontade política.

� Em um orçamento de 1 trilhão
de reais, alocar recursos da ordem
de R$ 3 bilhões para o aumento do
salário mínimo é questão de priori-
dade. As fontes são as mesmas: vêm

As emendas de parlamentares à
proposta do governo para o Orça-
mento 2002 somam R$ 3,23 bilhões.
Elas foram aprovadas pela Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização (CMO), que
terminou, na sexta-feira, a votação
dos relatórios setoriais.

O estado mais atendido pelas
emendas foi Minas Gerais, com R$
238 milhões. Em segundo ficou a
Bahia, com R$ 201 milhões. São Pau-
lo, Rio de Janeiro e Pernambuco
foram contemplados, cada um, com
R$ 160 milhões. De acordo com o
líder do governo na CMO, deputa-
do Ricardo Barros, até o dia 17 será
apresentado o relatório geral do Or-
çamento 2002. A votação na comis-
são deve se dar no dia 19.

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, e o presidente da Câmara, Aé-
cio Neves, já decidiram prorrogar
os trabalhos legislativos até o dia 21,
período que será dedicado à vota-
ção do Orçamento da União.

Tião Viana (PT-AC), isso é ruim para
a Saúde e atende ao lobby dos hos-
pitais. �Investir em imunopreven-
ção é mais importante do que co-
locar recursos na assistência hos-
pitalar�, observou.

Quanto à área de Infra-Es-
trutura, que abrange os mi-
nistério de Minas e Energia,
das Comunicações e dos
Transportes, os recursos so-
mam R$ 29,4 bilhões. Os in-
vestimentos para 2002 cres-
ceram 55,3%. Os números
podem ser explicados pelo
aumento de recursos desti-
nados especialmente às esta-
tais do setor energético, com
vistas a evitar o colapso da
energia elétrica. O Ministério dos
Transportes, no entanto, tem um
decréscimo no montante de seus
investimentos em 36%.

Com relação ao Ministério das

Comunicações, o relator do setor,
deputado José Chaves (PMDB-
PE), critica, no caso do Fundo de
Universalização dos Serviços de
Telecomunicações (Fust), a pou-

ca transparência quanto à
alocação de recursos (R$ 341 mi-
lhões), já que o governo não defi-
ne, em sua proposta, a regionali-
zação das ações.

Aprovados os últimos relatórios setoriais do Orçamento 2002

O Senado delibera, esta semana,
sobre cinco propostas de emenda
à Constituição (PECs). A primeira
será votada em segundo turno
amanhã e permite a incidência de
contribuições sociais e da Con-
tribuição de Intervenção no Domí-
nio Econômico (Cide), ainda a ser
criada, sobre a importação de bens
ou serviços de telecomunicações,
petróleo e derivados.

A PEC também isenta as recei-
tas decorrentes de exportação da
incidência dessas contribuições.
Autor da proposta, o governo de-
seja que a Cide substitua a Parcela
de Preços Específica (PPE), adici-
onal cobrado no preço dos deri-

Emendas de
parlamentares

somam R$ 3,23 bi
Foi aprovado também o relató-

rio de Integração Nacional e Meio
Ambiente, que deve receber recur-
sos da ordem de R$ 6,2 bilhões, o
que representa 7,2% a menos do

que o consignado no Orça-
mento 2001. Com a extinção da
Superintendência de Desenvol-
vimento da Amazônia (Sudam)
e da Superintendência de De-
senvolvimento do Nordeste
(Sudene), em maio de 2001, os
recursos que eram geridos pelo
Ministério da Integração Naci-
onal passaram para o Ministé-
rio de Orçamento, Planejamen-
to e Gestão, responsável por
alocar recursos para as recém-
criadas agências de desenvol-

vimento do Norte (ADA) e do Nor-
deste (Adene).

Por sua vez, o Ministério do
Meio Ambiente terá menos 53,5%
de investimentos.

vados do petróleo, a ser extinta
em janeiro do ano que vem. A PPE
reforça os cofres do Tesouro com
aproximadamente R$ 6 bilhões
por ano, segundo cálculos feitos
no Senado.

Também em segundo turno,
quarta-feira o Senado vota propos-
ta de emenda à Constituição do
presidente da Casa, senador Ramez
Tebet, que inclui o Pantanal sul-
mato-grossense no que a Consti-
tuição define como patrimônio na-
cional, em razão da riqueza e di-
versidade de paisagens presentes
naquele ecossistema.

O Pantanal mato-grossense já
está definido na Constituição como

patrimônio nacional, assim como
a Floresta Amazônica, a Mata Atlân-
tica, a Serra do Mar e a Zona Cos-
teira, estando seu uso condiciona-
do à preservação do meio ambien-
te. Em defesa da emenda, Tebet
argumenta que 66,5% da área do
Pantanal encontram-se em Mato
Grosso do Sul e apenas 33,5% no
estado de Mato Grosso.

Ainda quarta-feira, o Plenário de-
cide se arquiva proposta de emen-
da à Constituição que faculta aos
dentistas a acumulação de dois car-
gos nos quadros da administração
pública. Isso porque a proposta
estará prejudicada se for aprova-
da, na mesma sessão e em segun-

do turno, iniciativa da deputada
Jandira Feghali que autoriza qual-
quer profissional de saúde a acu-
mular dois cargos.

Em primeiro turno, na quarta-
feira, o Senado vota proposta que
institui o Fundo para Revitalização
Hidroambiental e o Desenvolvi-
mento Sustentável da Bacia do Rio
São Francisco. De autoria do sena-
dor Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE), a proposta estabelece que o
fundo será constituído por 0,5% da
arrecadação de todos os impostos
da União, depois de deduzidas as
vinculações e participações cons-
titucionais. A receita estimada é de
R$ 210 milhões por ano.

dos impostos, das contribuições �
disse, acrescentando que o dinhei-
ro destinado às emendas de banca-
da chega a cerca de R$ 7 bilhões.

Ele descarta, no entanto, a neces-
sidade de os parlamentares abrirem
mão dos destaques e emendas. O
deputado lembrou que a previsão
orçamentária apresentada pelo go-
verno para 2001 subestimou a ca-
pacidade de arrecadação e disse
acreditar que o mesmo se verifica
em relação ao Orçamento 2002.

Até agora, entretanto, enquanto
as negociações não avançam, o cer-
to é que o relator do Orçamento
2002, deputado Sampaio Dória
(PSDB-SP), vai manter no relatório
final a proposta do governo para o
reajuste do salário mínimo, de 5,56%.

Plenário examina propostas de emenda à Constituição

Carlos Bezerra preside a Comissão Mista de Orçamento,
que está analisando a proposta para 2002

Ramez Tebet já definiu
com Aécio Neves a prorrogação

dos trabalhos legislativos
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A convocação de um plebiscito
nacional para decidir sobre o in-
gresso do Brasil na Área de Livre
Comércio das Américas (Alca)
será debatida amanhã, a partir das
17h30, pela Comissão Parlamen-
tar Conjunta do Mercosul. A pro-
posta do plebiscito é do senador
Roberto Saturnino (PSB-RJ), que
defende a suspensão, pelo prazo
de 20 anos, da entrada do Brasil
nesse bloco econômico.

Ao justificar a proposta, Satur-
nino argumenta que, apesar da
pressão �quase insuportável�
para o país aderir à Alca, a eco-
nomia brasileira precisaria pas-

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) disse sexta-feira que o Con-
gresso Nacional deve estar atento
para os desdobramentos da apro-
vação, pela Câmara de Deputados
norte-americana, do projeto que
dá autoridade ao presidente ame-
ricano para negociar acordos co-
merciais com países e blocos eco-
nômicos, o chamado fast track. O
governo americano deverá tentar
agora, na avaliação de Suplicy,
realizar negociações com outros
governos, inclusive o do Brasil,
para acelerar a implantação da
Área de Livre Comércio das Amé-
ricas (Alca), o que ele considera
�um grande risco� para os inte-
resses nacionais.

Suplicy afirmou que, em vez de
aderir à Alca, o que implicaria

O senador Gerson Camata
(PMDB-ES) defendeu que o Con-
gresso Nacional dê ao presidente
Fernando Henrique Cardoso au-
tonomia similar à concedida ao
presidente norte-americano na
última quinta-feira (6), quando a
Câmara de Deputados dos Esta-
dos Unidos aprovou projeto que
concede autoridade a George W.
Bush para negociar acordos co-
merciais com países e blocos. Es-
ses acordos não poderão ser mo-
dificados pelo Congresso, que
terá a prerrogativa apenas de
aprová-los ou rejeitá-los. É o cha-
mado fast track (via expressa).

Em discurso sexta-feira, o sena-
dor sustentou que Fernando Hen-
rique Cardoso deve receber dele-
gação semelhante por parte do
Legislativo brasileiro para que as
exportações cresçam e os produ-

A Comissão de As-
suntos Econômicos vo-
ta amanhã, às 11h, pe-
dido de operação de
crédito em benefício
do Piauí, no valor de
US$ 22,5 milhões, fi-
nanciados pelo Banco
Internacional para Re-
construção e Desen-
volvimento (Bird). Os
recursos serão destinados ao Pro-
jeto de Combate à Pobreza Rural.

O relator da proposta, senador
Pedro Piva (PSDB-SP), que já se
declarou favorável ao financia-
mento, lembrou que o projeto do
governo piauiense visa à melhoria
das condições econômicas e so-
ciais das comunidades rurais mais
pobres do estado, por meio da im-

A Comissão de Re-
lações Exteriores e
Defesa Nacional (CRE)
vota amanhã à tarde
projeto que estabele-
ce o Programa Gran-
de Fronteira do Mer-
cosul, que tem pare-
cer favorável do sena-
dor Gilberto Mestri-
nho (PMDB-AM).

Outra matéria a ser votada é a
que altera o Estatuto dos Milita-
res, que já conta com parecer fa-
vorável do senador Romeu Tuma
(PFL-SP). A CRE ainda votará no-
ve acordos e tratados internacio-

Comissão vota plebiscito sobre Brasil na Alca
A Comissão Conjunta do Mercosul decide amanhã se aprova proposta de Roberto Saturnino que pede a

convocação de consulta popular para decidir sobre o ingresso do país no bloco econômico liderado pelos EUA

abrir o país para a competição com
grandes corporações industriais
e financeiras dos Estados Unidos,

sar por um processo de fortale-
cimento interno e de integração
com os demais parceiros comer-
ciais sul-americanos antes de
agregar-se ao bloco liderado pe-
los Estados Unidos.

A comissão deve votar parecer
da senadora Emilia Fernandes
(PT-RS), que apresentou emen-
da reduzindo o prazo de suspen-
são das negociações, previsto
nesse projeto, de 20 para 15 anos.
Durante a discussão da matéria,
muitos parlamentares defende-
ram que a prerrogativa de inter-
romper os entendimentos em
torno do ingresso do Brasil na

Alca permaneça na alçada do
Congresso Nacional e não seja
delegada à decisão do plebiscito.

Também deverá ser debatida
proposta de emenda constituci-
onal (PEC), de autoria do sena-
dor Roberto Requião (PMDB-
PR), presidente da comissão, que
amplia a participação do Con-
gresso na discussão de acordos
internacionais. A proposta con-
diciona a um relatório autoriza-
tivo do Legislativo a assinatura
de atos, acordos, convênios e tra-
tados internacionais.

O senador entende que, para
enfrentar o desafio de uma nova

ordem econômica globalizada, é
fundamental que o Congresso
passe a ter uma maior participa-
ção na política internacional, ci-
tando como exemplo ações se-
melhantes desenvolvidas nos Es-
tados Unidos e na China.

Ele acrescentou que será pre-
ciso montar no Congresso uma
estrutura ágil para estudar as
propostas de ingresso do Brasil
no bloco econômico da União Eu-
ropéia e possivelmente na Área
de Livre Comércio das Américas
(Alca), além de buscar acelerar
as negociações destinadas ao for-
talecimento do Mercosul.

País precisa se defender de pressões, alerta Suplicy

 Requião preside a comissão que
analisa a participação do Brasil em

blocos econômicos internacionais

Canadá e México, para a qual  não
está preparado, o Brasil deveria
priorizar a integração com os paí-
ses latino-americanos. O senador
defendeu a reiteração da posição
do Congresso brasileiro de que a
integração deve se dar, em primei-
ro lugar, com aqueles países com
os quais o Brasil tenha maior afi-
nidade, inclusive do ponto de vis-
ta econômico.

Em seu discurso, ele também
defendeu o diálogo com o gover-
no antes da decisão final sobre as
mudanças na tabela do Imposto
de Renda, em exame no Congres-
so, ressaltando que a oposição
tem contribuições a dar. O Sena-
do, disse Suplicy, precisa partici-
par concretamente da discussão
da matéria.

tos nacionais passem a ganhar
maior competitividade junto a
países e blocos econômicos. �Essa
autonomia vai permitir que o país
negocie em pé de igualdade, nas
mesmas bases dos Estados Unidos,
principalmente com relação à

Área de Livre Comércio das Amé-
ricas (Alca)�, observou.

Camata cobrou do governo fe-
deral uma política de exportação
mais ousada, como forma de o
país melhorar a balança comerci-
al. Para o senador, o Brasil deve
combater com rigor o protecio-
nismo e as barreiras tarifárias, pra-
ticados principalmente pelos Es-
tados Unidos.

Para o senador,o país vem pra-
ticando uma equivocada política
de comércio exterior há vários
anos, chegando a perdoar dívidas
de países africanos. Presentemen-
te, notou, o Brasil não chega a
impor-se nem no Mercosul, dei-
xando para a Argentina a posição
de liderança. Isso, a seu ver, deixa
o país em segundo plano, mesmo
sendo o maior mercado latino-
americano.

Camata quer dar autonomia para FHC fechar acordos

Suplicy disse que integração
econômica brasileira deve

priorizar a América Latina

 Camata defende a aprovação de
instrumento semelhante ao fast

track norte-americano

Piauí poderá receber
empréstimo para área social

nais assinados com o
Paraguai, Bolívia, Chile,
Eslovênia, Panamá,
Costa Rica e Venezuela.

Na mesma reunião, a
comissão decide se ar-
quiva resultado de au-
ditoria realizada pelo
Tribunal de Contas da
União (TCU) nas embai-
xadas do Brasil em Hel-

sinki, Kiev, Ancara e Atenas. O re-
lator da matéria, senador Pedro
Piva (PSDB-SP), quer seu arquiva-
mento, não sem antes solicitar jus-
tificativas sobre a coordenação dos
trabalhos desenvolvidos.

Relações Exteriores discute
fortalecimento do Mercosul

plantação de projetos
de infra-estrutura e de
serviços públicos.

A CAE também deve
votar emenda da sena-
dora Heloísa Helena
(PT-AL) a projeto do
senador Osmar Dias
(PDT-PR) que dificulta
mudanças na lei de di-
retrizes orçamentárias

(LDO), aprovada anualmente pelo
Congresso. A emenda diminui as
restrições impostas pelo projeto
original, mas proíbe que qualquer
mudança na LDO seja feita por
meio de medida provisória. Favo-
rável ao projeto, o relator, sena-
dor José Fogaça (PPS-RS), é con-
trário à emenda apresentada pela
senadora Heloísa Helena.

 Piva: relatório sobre
auditoria em
emba i xada s

Osmar Dias é autor de
projeto que restringe

mudanças na LDO
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A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) reúne-se amanhã, às
18h, em audiência pública com
representantes de entidades que
prestam serviços nas áreas de as-
sistência social, saúde e educa-
ção. O objetivo da reunião é ob-
ter informações para o aperfei-
çoamento do projeto de lei que
cria o Serviço Social de Saúde
(Sess) e o Serviço Nacional de
Aprendizagem da Saúde (Se-
nass). A audiência foi requerida
pelos senadores Geraldo Althoff
(PFL-SC), Sebastião Rocha (PDT-
AP) e Heloísa Helena (PT-AL). A
comissão é presidida pelo sena-
dor Romeu Tuma (PFL-SP).

Estarão presentes representan-

Em reunião marcada para quar-
ta-feira, a partir das 9h, a Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS) vota
substitutivo do senador Sebastião
Rocha (PDT-AP) a projeto de lei
da Câmara que regulamenta o uso
médico de próteses de silicone. De
acordo com o substitutivo, fica proi-
bida a injeção de silicone líquido,
exceto em casos comprovada-
mente terapêuticos. A prática pas-
sa a ser considerada lesão corpo-
ral, ficando o infrator sujeito a uma
pena de até 12 anos de detenção.

A CAS analisa ainda substituti-
vo do senador Tião Viana (PT-AC)
a projeto do senador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE) que regulamenta
as técnicas de reprodução huma-
na assistida. O texto proíbe a
clonagem de seres humanos e a
prática da chamada �barriga  de

A Comissão de Fiscalização e Controle (CFC) realizará duas reu-
niões amanhã. A primeira, às 18h, destina-se a ouvir em audiência
pública o diretor de medicamentos da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa), Luiz Felipe Moreira Lima. Às 20h acontecerá a
segunda reunião, na qual será ouvido o diretor-presidente da Anvisa,
Gonzalo Vecina Neto. Os dois dirigentes comparecerão ao Senado a
requerimento da senadora Heloísa Helena (PT-AL), a fim de esclare-
cer a atuação da agência quanto à fiscalização de medicamentos ven-
didos no Brasil.

O avanço da Aids
sobre as donas de
casa e os usuários de
drogas injetáveis no
Brasil foi registrado
em Plenário, na sex-
ta-feira, pela sena-
dora Emilia Fernan-
des (PT-RS). Embo-
ra o ritmo de cresci-
mento anual da in-
fecção pelo vírus
HIV se tenha manti-
do estável nos últi-
mos cinco anos, os
índices de contágio
nesses dois segmentos têm se mos-
trado significativos, o que levou
Emilia a cobrar das autoridades
campanhas educativas específicas
e a ampliação dos serviços de trata-
mento para dependentes químicos.

Apontadas como as mais novas
vítimas da Aids, as donas de casa
infectadas exibem o seguinte perfil,
segundo a senadora: guardam fide-
lidade conjugal, não trabalham nem
estudam, dependem social e finan-
ceiramente do marido. �As donas
de casa brasileiras se julgam imunes
ao vírus da Aids por serem heteros-
sexuais, não serem usuárias de dro-
gas e por se sentirem protegidas no
recinto da família�, explica Emilia.

Sem �ousar� cobrar dos compa-
nheiros o uso de preservativos, as
mulheres casadas alcançaram o pri-

Com base em es-
tudo desenvolvido
pelo Instituto de Pes-
quisa Econômica
Aplicada (Ipea), o
senador Ademir An-
drade (PSB-PA) elo-
giou os investimen-
tos sociais que estão
sendo realizados
por empresas priva-
das. O estudo �Ação
Social das Empre-
sas� verificou a par-
ticipação dos em-
presários da Região
Norte em atividades de ação social
destinadas a empregados, seus fa-
miliares e à comunidade em geral.

Cerca de 24 mil empresas priva-
das foram pesquisadas na Região
Norte, informou o senador, das
quais 73% realizaram alguma ativi-
dade social para a comunidade, para
seus empregados e familiares. O es-
tudo revelou que o setor do comér-
cio é o que mais pratica ações soci-

Comissão debate projeto que
cria Serviço Social de Saúde
Audiência pública contará com representantes de diversas entidades.

Proposta institui também o Serviço Nacional de Aprendizagem da Saúde

meiro lugar na re-
lação de mortos
pela Aids, represen-
tando o percentual
de 41,5%.

Ao tratar das
ações e medidas ca-
pazes de barrar a
epidemia, Emilia
comentou a respei-
to de projeto de lei,
já aprovado no Se-
nado, que autoriza
a movimentação da
conta vinculada do
Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço (FGTS) quan-
do o trabalhador ou qualquer de-
pendente tiver sido infectado pelo
vírus HIV. �O FGTS é direito dos tra-
balhadores e, no caso de doente de
Aids, pode ser determinante para
sua sobrevivência o usufruto desse
direito�, afirmou.

Como o projeto está aguardando
votação na Câmara, a senadora pe-
tista apelou para a �atenção e sensi-
bilidade� dos deputados no sentido
de abraçar a causa. Em aparte, o
senador Carlos Patrocínio (PTB-TO)
apoiou a iniciativa de Emilia de co-
brar dos deputados a votação da
matéria. Afirmou também que não
podem faltar investimentos públicos
destinados ao controle e ao comba-
te da doença, bem como à melhoria
da qualidade de vida dos doentes.

ais para a comuni-
dade e o setor de
construção civil se
destaca pelas ações
dirigidas a seus
funcionários. Mos-
trou também que,
quanto maior a
empresa, maior a
sua participação
em ações sociais.

� Temos clareza
de que ações assis-
tenciais não resol-
verão os graves
problemas sociais

da região, mas contribuem para
amenizar os seus efeitos � disse o
senador.

Ademir ressaltou que os governos
federal e estaduais não têm cumpri-
do bem o papel social que lhes com-
pete. Citou especialmente o caso do
seu estado, o Pará, lamentando que
os investimentos necessários para
enfrentar as questões sociais sejam
�diminutos e insuficientes�.

aluguel�. Os senadores Roberto
Requião (PMDB-PR) e o próprio
Lúcio Alcântara apresentaram
emendas, estabelecendo que so-
mente os casais em união estável
poderão ser beneficiários das téc-
nicas de reprodução assistida e

tornando mais rigorosas as penas
para quem infringir a legislação.

A CAS também vota, em deci-
são terminativa, projeto do sena-
dor Maguito Vilela (PMDB-GO)
que regulamenta a profissão de
treinador de goleiro de futebol.
Outro projeto a ser votado, do se-
nador Mauro Miranda (PMDB-
GO), regulamenta as profissões de
motoboy e mototaxista.

Ainda constam da pauta substi-
tutivo do senador Gilvam Borges
(PMDB-AP) a projeto do senador
Ramez Tebet (PMDB-MS) conce-
dendo desconto de 30% nas pas-
sagens aéreas, rodoviárias, fluvi-
ais e marítimas para os maiores
de 60 anos, e projeto do ex-sena-
dor Blairo Maggi sobre a produ-
ção, transporte, comercialização
e fiscalização de agrotóxicos.

Proibição de clonagem humana e uso
médico do silicone estão na pauta da CAS

Diretores da Anvisa analisam
fiscalização de medicamentos

Heloísa Helena pediu as
audiências públicas sobre o

controle dos remédios no país

tes da Câmara de Educação Bási-
ca do Conselho Nacional de Edu-
cação; das confederações nacio-
nais de saúde, hospitais, estabele-
cimentos e serviços; dos trabalha-
dores na saúde e do comércio.

Participarão ainda representan-

tes da Confederação das Santas
Casas de Misericórdia, Hospitais e
Entidades Filantrópicas e dos
conselhos nacionais do Serviço
Social do Comércio (Sesc) e do
Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Comercial (Senac).

Geraldo Althoff é
um dos autores do
requerimento para
a realização da
audiência pública

Rocha apresentou substitutivo a
projeto da Câmara sobre o uso
médico de próteses de silicone

Emilia alerta sobre avanço da
Aids entre as donas de casa

Ademir elogia investimento
social de empresas privadas

Emilia Fernandes cobra
das autoridades campanhas

educativas específicas

Ademir: ações assistenciais
não resolvem problemas,

mas amenizam seus efeitos
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

Net: operadora local informa o número do canal
DirecTV: canal 163
Sky Net: canal 30
Tecsat: canal 17
Internet: www.senado.gov.br
Antena Parabólica - Sistema Digital:
� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência: 3.644,4 Mhz
� Freqüência (Banda - L) - 1505,75 Mhz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2 DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� FEC: 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Antena Parabólica - Sistema analógico
� Satélite - B1
� Transponder - 11 A-2 (canal 8)
� Polarização - Horizontal
� Freqüencia - 4.130 MHz

Informações técnicas para
recepção do sinal da TV Senado

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do país,

sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

7h � Música, informação e serviço
7h30 � Senado Notícias em ondas curtas para as regiões
Norte/Nordeste
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Música, informação e serviço
9h30 � Festa de Arromba � Nos tempos da Jovem Guarda
destaca os Golden Boys  (Estúpido Cupido e Pensando
Nela)
Em seguida � Música e informação
13h30 � Festa de Arromba � Nos tempos da Jovem Guarda
(reprise)
14h15 � Senado Notícias � Edição da Tarde
14h30 � Sessão Plenária do Senado
19h30 � A Voz do Brasil
20h � Música, informação e serviço
20h30 � Festa de Arromba � Nos tempos da Jovem Guarda
(reprise)
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h � Vozes do Século XX

H O J E

O senador Carlos Wilson (PTB-
PE) comentou os resultados
insatisfatórios do Exame Nacional
de Ensino Médio (Enem), obser-
vando que não se poderia espe-
rar um desfecho diferente, já que
há professores mal remunerados,
escolas obsoletas e desequipadas
e tantas outras adversidades en-
frentadas pelos alunos de nível
médio no país. Carlos Wilson
responsabilizou o governo pelo
fato, afirmando que não há pri-
oridade de ações para a área da
educação.

O resultado global do Enem foi
uma nota média de 40,6, numa
escala de 0 a 100. No ano passado,
informou o senador, a nota mé-
dia foi de 51,85. Outro resultado
comentado por Carlos Wilson diz
respeito a pesquisa da Organiza-
ção pela Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE), que
envolveu 265 estudantes de 28
países membros da entidade, além
de países como Brasil, Letônia,
Liechtenstein e Rússia, realizada
no ano passado. A pesquisa, que
avaliou a compreensão dos estu-

A comissão especial criada com
o objetivo de acompanhar e avali-
ar o projeto de conservação e
revitalização da bacia hidrográfica
do Rio São Francisco e a instala-
ção do respectivo comitê de ba-
cia reúne-se amanhã, às 14h30,
para que o relator, Waldeck
Ornélas (PFL-BA), possa apresen-
tar o primeiro relatório parcial
sobre os trabalhos. A comissão é
presidida pelo senador Renan
Calheiros (PMDB-AL).

A União dos Verea-
dores do Estado de
São Paulo (Uvesp) ho-
menageia o senador
Romeu Tuma (PFL-
SP) durante o encer-
ramento do simpósio
Alternativas de Desen-
volvimento, que acon-
tece hoje, às 18h30, no
Hotel Crowne Plaza,
na capital paulista.

O senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) aplaudiu as arquite-
tas Tuca Dias e Cátia Matsubara
que, representando o estado de
Mato Grosso, conquistaram o 1º
lugar no concurso promovido
pela revista Espaço D, de São Pau-
lo, que premia os melhores proje-
tos de arquitetura, decoração e
paisagismo. Elas concorreram
com o trabalho Ambiente Spa, que
criaram para a Casa Cor de Mato

Grosso 2001.
Segundo Carlos Bezerra, o con-

curso atraiu 803 projetos arquite-
tônicos, provenientes de 22 esta-
dos brasileiros e do Peru. O julga-
mento dos trabalhos foi realizado
por profissionais de alto conceito
vindos dos Estados Unidos, Fran-
ça e  Uruguai. O senador destacou
a alta qualidade do trabalho dos
cidadãos de Mato Grosso nos mais
variados campos.

Carlos Bezerra aplaude
arquitetas de Mato Grosso

Carlos Wilson defende
prioridade à educação

Senador atribui à política do governo federal responsabilidade por
resultados insatisfatórios no Exame Nacional do Ensino Médio

Na última reunião da comissão,
foram ouvidos o secretário de
Meio Ambiente e de Desenvolvi-
mento Sustentável de Minas Ge-
rais, Paulino Cícero de Vascon-
cellos, e o diretor do Centro de
Recursos Ambientais da Bahia
(CRA), Fausto Azevedo.

Paulino Cícero informou que o
governo mineiro já realiza um es-
tudo de hidrogeologia do trecho
mineiro da bacia e também vem
promovendo um levantamento

dantes e sua habilidade em apli-
car conhecimentos em leitura,
Matemática e Ciências, classificou
o Brasil em último lugar.

� A maioria dos jovens de 15
anos está cursando séries mais
básicas que seus pares em países
mais evoluídos. Quanto à realida-
de dos estudantes no Brasil, os
índices do próprio Ministério da
Educação falam por si: o índice
de repetência no ensino funda-
mental está em 41,7% e no ensino
médio em 51,0% � afirmou.

Esses resultados confron-
tam-se com a propaganda
oficial de realizações na área
de educação, disse Carlos
Wilson.

� O ministro Paulo Renato
Souza, aquele mesmo que
endureceu o quanto pôde
com os professores univer-
sitários em greve e que pare-
cia não se incomodar com a
extensão do movimento, que
na prática superou os cem
dias, atribuiu o desempenho
dos estudantes brasileiros ao
alto índice de repetência e

evasão escolar registrado no país.
Quer dizer: aquela conversa toda
de resultados na área de educa-
ção é mais uma ação virtual do
governo Fernando Henrique.

Para solucionar o problema
educacional, disse Carlos Wilson,
será necessário mais do que
marketing e publicidade. �É pre-
ciso determinação e vontade, me-
nos vaidade e mais resultados; exi-
ge a construção de um novo Bra-
sil, o que infelizmente ficará para
os próximos governos�, concluiu.

Tuma receberá o di-
ploma Ação Municipa-
lista, em sessão sole-
ne presidida pelo de-
putado Walter Feld-
man, presidente da
Assembléia Legislativa
de São Paulo.

O motivo da home-
nagem é o apoio do
senador, como presi-
dente da Comissão de

Vereadores prestam homenagem a Tuma

Tuma: reconhecimento
por apoio ao Estatuto

da Cidade

Comissão do Rio São Francisco
analisa relatório parcial

geofísico de 88 mil km2 do estado.
Já Fausto Azevedo divulgou al-
guns dos programas do governo
baiano que, em parceria com or-
ganizações não-governamentais,
promovem campanhas de educa-
ção ambiental e monitoramento
da qualidade da água.

Waldeck
O rné l a s
ap r e s en t a
a m a n h ã
pr ime i ro
re la tó r io
pa r c i a l

Assuntos Sociais (CAS), à aprova-
ção do chamado Estatuto da Ci-
dade, que regula a ocupação do
solo urbano. O presidente da
Uvesp, Sebastião Misiara, disse
que a aprovação do Estatuto foi
considerado o fato principal do
ano para o crescimento ordena-
do do municípios, pois dele de-
corre, entre outras coisas, a pro-
dução obrigatória de planos dire-
tores das cidades.

 Carlos Wilson: �É preciso determinação
e vontade, menos vaidade e

mais resultados� 6h30 � Cidadania � O senador Arlindo Porto e o juiz
federal Renato Prates falam sobre a ampliação da Justiça
7h30 � Entrevista � O senador Mauro Miranda fala sobre
o Estatuto da Cidade
8h � Canal do Município � Programa dedicado aos
municípios brasileiros nº 02
8h30 � Saúde/Unip � Alcoolismo � doença na família  �
Parte 1
9h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania �
Votação dos destaques à reforma do Judiciário (gravado)
11h30 � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e novos
projetos
12h � Arquivo Aberto � Energia
12h30 � Entrevista � O senador Geraldo Althoff fala sobre
os resultados da CPI do Futebol
13h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a
sociedade
13h30 � Cidadania � O senador Lúcio Alcântara e a
advogada Márcia Ribas falam sobre estabilidade para
portadores de HIV
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
18h30 � Canal do Município � Programa dedicado aos
municípios brasileiros nº 02
19h � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e novos
projetos
19h30 � Cidadania � O senador Sebastião Rocha  e o
deputado Pedro Delgado falam sobre a Conferência Nacional

da Saúde Mental
20h30 � Entrevista � O senador Lúdio Coelho fala sobre
reformas estruturais
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
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O senador Geraldo Cândi-
do (PT-RJ) fez um apelo à
Mesa do Senado e à lideran-
ça do governo pela imediata
instalação do Conselho de
Comunicação Social, criado
em 1991. Ele afirmou que, em
casos como o exame da pro-
posta de emenda à Consti-
tuição (PEC) que abre as em-
presas brasileiras de mídia ao
capital estrangeiro, o conse-
lho poderia ter função de
destaque como órgão auxi-
liar do Congresso Nacional.

Para Cândido, essa PEC,
em tramitação na Câmara dos De-
putados, procura resolver o proble-
ma imediato de liquidez das empre-
sas à custa de sérios riscos à sobera-
nia nacional, ao interesse popular e
à própria racionalidade das comu-
nicações. �É preciso avaliar o im-
pacto da proposta sobre o conteú-
do da informação�, alertou.

Ele aplaudiu a atuação do Fórum
Nacional pela Democratização da

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) fez um apelo na sexta-feira
para que o Senado vote, ainda este
ano, o projeto que institui a Grati-
ficação de Desempenho de Ati-
vidade Técnico-Administrativa
(Gdata). Ele aplaudiu a iniciativa
dos deputados, que aprovaram a
matéria na quinta-feira, e obser-
vou que, com a Gdata, os servido-
res terão um reajuste entre 6% e
35%, dependendo da pontuação
e do salário de cada um.

Entre as mais im-
portantes decisões
tomadas na semana
passada pelo Senado,
destacou-se a que
obriga os fabricantes
de televisores a colo-
car no aparelho um
chip (dispositivo ele-
trônico) que permita
o bloqueio temporário
da recepção de pro-
gramas considerados
inadequados pelo telespectador.

Esse bloqueio de sinal será
conseguido mediante a utilização
de código alfanumérico previa-
mente programado pelo usuário
do aparelho de TV ou pela ado-
ção de sinal, transmitido junta-
mente com os programas que
contenham cenas de sexo ou
violência, que será detectado
pelo chip. Na mesma votação, o
Senado atribuiu ao Executivo a
tarefa de classificar toda a pro-
gramação veiculada pelas emis-
soras abertas ou por assinatura.

Ainda nessa sessão e em se-
gundo turno, foi aprovada pro-

Jucá pede que Senado vote este
ano gratificação para servidor

A gratificação será dada a to-
dos os servidores de carreira que
não tenham avaliação própria.
Os professores e servidores da
Previdência Social, por exemplo,
já têm um sistema de avaliação
própria, disse Romero Jucá, que
pediu a transcrição, nos Anais do
Senado, de matéria sobre o as-
sunto publicada na edição de sex-
ta-feira do jornal O Globo, in-
titulada �Servidores terão nova
gratificação�.

Exigência de bloqueador em
televisores é destaque na semana

posta de emenda à Constituição
do senador Ademir Andrade
(PSB-PA) aumentando de 3%
para 4% a parcela da arrecada-
ção do Imposto de Renda e do
Imposto sobre Produtos In-
dustrializados aplicada no finan-
ciamento do setor produtivo das
regiões Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste.

Na mesma semana, o Plenário
decidiu que o motorista profis-
sional está obrigado a se subme-
ter a exames psicológicos a cada
cinco anos. Caso tenha mais de
65 anos de idade, essa periodici-
dade cai para três anos.

Cândido quer Conselho de Comunicação funcionando

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) elogiou em Plenário, na
sexta-feira, matéria publicada pela
revista Veja, intitulada �Os xiitas
da ecologia estão errados: a Ama-
zônia pode e deve ser explorada�.
Mozarildo afirmou que concorda
integralmente com tal opinião,
acrescentando que �um país po-
bre não pode deixar a riqueza
guardada para sempre�. Ele lem-
brou, porém, que é preciso esta-
belecer um critério racional como
parâmetro de exploração econô-
mica da Amazônia.

� Trata-se de um modelo que
proporcione a extração contínua
de riquezas, sem que se incorra
na depredação desse mastodôn-
tico ecossistema � disse.

Mozarildo enumerou as poten-
ciais fontes geradoras de riqueza
das florestas da região, como os
minérios e as matérias-primas
para medicamentos e cosméticos.
De acordo com o senador, futu-

Na opinião do senador, se já estivesse instalado, o órgão poderia ter função de destaque como auxiliar do Congresso
Nacional no momento em que se discute a abertura das empresas brasileiras de mídia ao capital estrangeiro

Comunicação, que realizou uma
plenária em Brasília no início deste
mês, afirmando que a criação do
conselho e da lei de radiodifusão
deveram-se à ação militante desse
organismo. Segundo Cândido, foi a
lei sobre radiodifusão comunitária
que possibilitou a inserção das TVs
legislativas na programação das te-
levisões a cabo. Ele destacou a res-
ponsabilidade social da TV Senado,

com seus debates sobre grandes te-
mas nacionais e internacionais, além
de programações culturais de bom
nível. �Infelizmente, seu sinal está
disponível apenas para o público
pagante das televisões a cabo e an-
tenas parabólicas�, comentou.

Cândido criticou a programação
das TVs abertas, que, em sua opi-
nião, têm como único parâmetro a
concorrência, o vale-tudo, sem
considerar valores culturais e regi-
onais, afirmando que, também nes-
se caso, o conselho poderia atuar.

Na presidência da sessão, o sena-
dor Edison Lobão (PFL-MA) afir-
mou ter sido o Senado um �madru-
gador� no que diz respeito à cria-
ção do conselho, cuja regulamen-
tação foi aprovada na Casa, anos
atrás, e enviada à Câmara. Também
esclareceu que o sinal da TV Sena-
do está disponível por satélite, pos-
sibilitando o acesso à sua progra-
mação. Para esse acesso, no mo-
mento, é necessário dispor de uma
antena parabólica analógica.

Mozarildo defende exploração racional da Amazônia
ramente, apenas a
produção de medi-
camentos e cosmé-
ticos poderá repre-
sentar cerca de US$
500 bilhões. As re-
servas de petróleo
seriam avaliadas em
160 milhões de bar-
ris, equivalentes a
seis vezes a atual
produção mundial.
Mozarildo ressaltou
a importância das
jazidas de minério,
que podem representar cerca de
US$ 7,2 trilhões. E referiu-se tam-
bém às possibilidades de explora-
ção do turismo na Amazônia.

O senador apontou ainda para
a extração de madeira. Segundo
Mozarildo, com o uso de apenas
6% do território amazônico, aten-
de-se plenamente à atual deman-
da mundial por madeira, faturan-
do-se US$ 6 bilhões por ano. Por

outro lado, o parla-
mentar por Rorai-
ma criticou a ação
de madeireiras es-
trangeiras e elogiou
o projeto de reflo-
restamento desen-
volvido pela Com-
panhia Vale do Rio
Doce em Carajás,
no Pará. Mozarildo
defendeu a �coleta
inteligente� e o de-
senvolvimento sus-
tentável, e afirmou

que a vegetação amazônica tem
grande capacidade de recupera-
ção.

Em aparte, o senador Leomar
Quintanilha (PFL-TO) apoiou o
discurso de Mozarildo. Por sua
vez, o senador Geraldo Cândido
(PT-RJ) defendeu o desenvolvi-
mento sustentável da Amazônia e
lamentou a devastação vista es-
pecialmente no estado do Pará.

A comissão parlamentar de inquérito que investi-
ga denúncias contra organizações não-governamen-
tais (ONG) reúne-se amanhã, às 17h30, para votar
requerimentos.

Entre outras denúncias, a CPI investiga a extração
ilegal de mais de 7 mil toneladas do minério tantalita
pela organização Cooperíndio, em terras indígenas.
Os senadores já ouviram o delegado Nivaldo Farias de

CPI das ONGs examina requerimentos
Almeida, chefe da Superintendência Regional da
Polícia Federal (PF) no Amazonas, responsável pela
apreensão do material.

Também está sendo investigada a Associação Ama-
zônia (AA), que atua no sul de Roraima. Há denún-
cias de que a ONG ocupa ilegalmente uma área de 172
mil hectares e vem sendo mantida com doações es-
trangeiras, sem o recolhimento de impostos devidos.

Segundo Romero Jucá,
com a Gdata

os servidores terão
um reajuste

entre 6% e 35%

Cândido critica o que considera �vale-tudo�
na programação das TVs abertas

Mozarildo Cavalcanti
elogiou matéria da revista

Veja  sobre a Amazônia

Plenário aprovou na semana passada proposta
que destina mais recursos às regiões pobres
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Paulo Hartung disse
concordar com reajuste da

tabela do IR em 20%

Távola elogiou projeto de
criação de agência

reguladura do desporto

A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Edison Lobão e Mozarildo Cavalcanti

O senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ) lamentou que a escolha
do novo presidente do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) tenha
recaído sobre uma pessoa cuja
formação acadêmica e profissio-
nal ocorreu no exterior. Ele expli-
cou que seu questionamento não
se referia à conduta moral de
Eleazar de Carvalho Filho, mas a
suas posturas ideológicas.

� Estou manifestando minha
insatisfação e o meu sentimen-
to de inconformidade com a no-
meação de um técnico que,
mesmo sendo brasileiro, for-
mou-se no exterior e exerceu
várias funções de direção em
bancos estrangeiros. Minhas dú-
vidas devem-se ao fato de que a
mentalidade desse profissional
está ligada a interesses outros
que não os do Brasil � disse.

Para Saturnino, a escolha de
Eleazar é ainda mais grave quan-
do se considera o órgão que irá
dirigir, o BNDES.

� Eu lastimo essa nomeação e logo

Saturnino critica escolha
de Eleazar para o BNDES

Senador disse que o indicado formou-se no exterior e tem
mentalidade ligada a interesses outros que não os do país

para esse banco,
para o qual trabalhei
e ao qual me sinto
vinculado, que foi a
principal alavanca
para o  processo
econômico do país
nas décadas de 50,
60 e 70, com uma fi-
losofia voltada tam-
bém para o desen-
volvimento social. O
BNDES, em suas ori-
gens, não poderia fi-
nanciar empresas
estrangeiras e hoje,
apesar de estar com
sua postura desvirtuada, continua
tendo uma importância diferencia-
da para a nossa soberania e autono-
mia � afirmou.

O líder do governo, senador Artur
da Távola (PSDB-RJ), discordou de
Saturnino, lembrando que protes-
tos similares foram feitos na época
em que Armínio Fraga foi escolhido
para dirigir o Banco Central.

� Hoje, até a oposição reconhe-
ce  a competência e o grande tra-

balho que tem sido feito por Fra-
ga à frente do BC. Não há nenhum
dado que possa colocar em dúvi-
da a posição de um profissional
pelo simples fato de ele ter estu-
dado lá fora � observou o líder.

Saturnino, no entanto, afirmou
que mantinha sua posição e que
considerava difícil que Eleazar
seja desvinculado das idéias das
empresas estrangeiras para as
quais trabalhou.

O senador Lauro
Campos (PDT-DF)
analisou em Plenário,
na sexta-feira, a con-
dução da política
econômica nos qua-
se oito anos do go-
verno Fernando
Henrique e a reper-
cussão das medidas
adotadas sobre o se-
tor produtivo nacio-
nal. Lauro criticou a
posição inflexível dos
tecnocratas frente à crise socio-
econômica interna, procurando
sempre atribuir ao mercado a res-
ponsabilidade pelo aumento da in-
flação, pela corrosão dos salários,
pelo crescimento do desemprego e
pela falência do setor industrial.

Segundo o senador, o governo
costuma recorrer a um princípio
�malandro� da doutrina neoliberal

Para Lauro, governo prefere culpar
mercado por problemas do Brasil

para justificar �as
medidas letais� im-
postas à sociedade
brasileira. Como o
neoliberalismo prega
que o governo saia
de cena e abra espa-
ço para o mercado
regular o cenário
econômico, o gover-
no Fernando Henri-
que procura jogar
sobre o mercado a
culpa por vários

problemas do país.
� Os tecnocratas se apodera-

ram do poder e, com suas cabe-
ças eficientes, não têm humilda-
de para reconhecer que, diante
da crise, a realidade muda � de-
clarou. Alheios ao sofrimento vi-
vido por grande parcela da po-
pulação, costumam recorrer a
palavras �pó-de-arroz�, como

downsizing e reengenharia, para
justificar a política de redução de
custos e maximização dos lucros
que tem engrossado as fileiras de
desempregados no país.

Segundo Lauro Campos, �esses
nomes são bonitos, mas a realidade
bruta é a daqueles que enfrentam,
em média, 50 semanas entre a saída
de um emprego e a entrada em ou-
tro�. Ele disse que, embora o gover-
no também recorra ao argumento
da falta de qualificação para justifi-
car o quadro de desemprego alto, os
profissionais com nível universitário
não conseguem lugar no mercado
de trabalho. O senador até admite
que a �crise fantástica� registrada ao
longo da atual administração tenha
�forçado� uma relativa redistribuição
de renda, mas lembrou que muitos
continuam sendo massacrados pela
�perversidade� de um governo que
se diz moderno.

Autor do proje-
to de lei que corri-
ge as tabelas do
Imposto de Renda
das pessoas físicas,
o senador Paulo
Hartung (PSB-ES)
criticou a propos-
ta do governo de
parcelar o paga-
mento da restitui-
ção. Para Hartung,
a proposta é ilegal
e esconde a inten-
ção do governo de adiar a corre-
ção da tabela.

� Essa proposta é ilegal por-
que representa um confisco,
um compulsório disfarçado.
Meu temor é de que o governo
esteja usando o parcelamento
da restituição como mais uma
de suas manobras prote-

Hartung rejeita idéia de
parcelar a restituição

latórias. O dinhei-
ro da restituição
não é do governo,
mas do cidadão,
não pode servir
de carta na man-
ga para um pro-
cesso de negocia-
ção � disse.

Paulo Hartung
reafirmou seu
apoio a um reajus-
te das tabelas de
deduções e contri-

buições em torno de 20% � como
está em discussão na Câmara �,
embora não considere esse índi-
ce o ideal. A proposta aprovada
pelo Senado estabeleceu uma
correção de 28%. O governo, no
entanto, deverá apresentar na
próxima semana uma tabela com
reajuste de 17,5%.

A atuação da CPI
do Futebol e os ru-
mos do esporte no
país foram analisa-
dos pelo senador
Artur da Távola
(PSDB-RJ), na sex-
ta-feira. Ele saudou
a atuação da CPI e
destacou as suges-
tões de mudança
da legislação es-
portiva do relatório
do senador Geraldo
Althoff (PFL-SC). Ele ressaltou a
integridade e a coragem pessoal
de Althoff e do presidente da co-
missão, senador Álvaro Dias
(PDT-PR).

Para Távola, o principal serviço
prestado pela CPI é a proposta de
criação de uma agência reguladora
do desporto, que, entre outras fun-
ções, deverá formular políticas e
disciplinar as atividades desportivas.
Ele citou ainda a proposta de uma
Lei de Responsabilidade do Futebol
Brasileiro e a de criação de uma
subcomissão nacional para comba-
ter a violência nos esportes.

De acordo com o senador, a gran-
de contribuição da CPI do Futebol,
não enfocada pela imprensa, é mes-
mo a criação da agência regulado-
ra, que ele considera vital por ade-

Artur da Távola destaca as
propostas da CPI do Futebol

quar o país às mudan-
ças de paradigma que
ocorreram no mundo
desportivo ao longo
do século XX.

� Segundo o estu-
dioso Manuel Tubino,
sobrepuseram-se três
paradigmas no espor-
te. O do ideal olímpi-
co, o da identificação
do esporte com as ide-
ologias em conflito e
o paradigma

mercadológico � explicou, identifi-
cando, no caso brasileiro, a
indefinição da legislação, que esta-
ria entre a tutela do Estado,
fortalecida nos anos da ditadura
militar, e a realidade do mercado,
com a rede mundial de produtos e
serviços ligados à prática
desportiva.

O senador disse também que
as propostas do relatório apro-
vado por unanimidade na CPI do
Futebol resgatam inúmeras su-
gestões que integravam a Lei
Zico, da qual foi relator, e que
nunca chegou a ser imple-
mentada.

Presidindo a sessão, o sena-
dor Edison Lobão (PFL-MA) as-
sociou-se às palavras de Távola,
que qualificou de magistrais.

Saturnino explicou que seu questionamento não
se referia a conduta moral, mas ideológica

Lauro: governo recorre a
princípio �malandro� para

justificar medidas letais


